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AUTOR: DEPUTADO ESTADUAL RICARDO COUTINHO

EMENTA:

Declara de utilidade pública a Federação
Independente dos Cultos Afros do Estado da
Paraíba — FICAB e dá outras providências

Art.1º - Fica reconhecida de utilidade pública a Federação Independente dos
Cultos Afros do Estado da Paraíba — FICAB , entidade de direito privado,

sem fins lucrativos fundada no dia 16 de abril de 1997.

Art.2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º - Revogam-se as disposições em contrário.

DaedtRICARDO COUTINHO

Deputado Estadual - PT
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JUSTIFICATIVA

A indiscutível influência da cultura afro entre o povo brasileiro e, mais

especificamente entre o povo nordestino e paraibano é algo incontestável,”
Trata-se de um forte componente da formação cultural brasileira, com '

:

influência em diversas áreas, tais como a culinária, a música, as artes
plásticas, a literatura, a religião, entre outras.

Vamos nos deter um pouco mais sobre os cultos afros, abordando mais

diretamente a Umbanda que é, em verdade, uma religião tipicamente brasileira,
criada pelos escravos que, impedidos de cultuar seus deuses, , os
sincretizavam com os santos católicos. Existem várias linhas de Umbanda. Há,

no entanto uma supremacia do culto da chamada umbanda pura que, mesmo
chamada de “pura”, sofreu várias influências e passou por várias fases:
1º - etapa: Africana — Os cultos africanos, passo inicial da formação da
Umbanda, foram extremamente influenciados pelos povos que dominaram a
África desde 900 ºC. os Egípcios, indianos, cartagineses, romanos, vândalos,
izantinos, árabes, turcos, etc., deixaram “marcas"de sua influência nos
chamados “puros"cultos africanos. Podemos exemplificar citando o turbante

(origem indiana), o pano da costa (origem árabe) e a figa (origem turca) como

sinais lógicos da presença desses povos dominadores.
2º etapa — Escravatura no Brasil de 1530 a 1888 — A formação da Umbanda no

Brasil começa depois de 1530, com a escravatura desordenada e em massa de
diversos cultos, nações e línguas de negros africanos, ocasionando uma

mistura de concepções religiosas. Como fatores marcantes dessa etapa,

podemos citar a mistura dos cultos de Angola, congo, Bantos, Nagô, Quêto,

Male, etc.; falta de mestres de culto entre os escravos; conhecimento apenas
parcial dos rituais e iniciações; fugas e formação de quilombos; formação das
“bandas” (grupamentos de negros e índios que “rezavam na mesma cartilha”);
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falta dos apetrechos rituais africanos, o que obrigou a assimilação.dos, - À. oz
apetrechos rituais dos índios; utilização da sabedoria indígena no que corigerne : ç

à magia do sertão e a utilização das ervas medicinais brasileiras; imposição do

catolicismo pelo colonizador português, o que ocasionou o sincretismodostodo .“da Var?orixás com os santos da igreja Católica.

Dessas duas etapas, a Umbanda herdou, basicamente, o culto a alguns orixás,

a utilização dos atabaques como instrumentos de ritual e o uso de plantas e
ervas medicinais brasileiras.
3º etapa: Ocultismo e filosofia oriental — O ocultismo chegou ao Brasil em torno

de 1930 e, entre outras contribuições, legou à umbanda a utilização da

vibração dos metais, das pedras preciosas e semipreciosas e da numerologia.

Finalmente, temos a influência da filosofia oriental no que diz respeito à aura,

aos chacras, às imantações e no reforço dos conceitos de karma e

reencarnação que já tinham sido adotados através do espiritismo. A influência

oriental é quase um retorno às origens, uma vez que as grandes religiões

modernas têm sua origem no oriente, principalmente no antigo Egito, no Tibet e

na Índia, berços do profundo conhecimento religioso e filosófico oriental.

Fecha-se o círculo e surge a Umbanda, produto de concepções religiosas de
muitos povos e nações, orientada nos planos espirituais superiores, visando o
bem estar físico, mental e espiritual dos seus filhos e daqueles que a procuram.
A Umbanda é, portanto, o produto de uma evolução religiosa. Suas origens
encontram-se nas filosofias orientais, fonte inicial de todos os cultos do mundo

civilizado. E a sua implantação no Brasil, deu-se com a fusão de práticas e
conceitos e das crenças dos negros, brancos e índios. Toda essa complexa

mistura, que o leigo chama de “baixo espiritismo”, “macumba” e “magia negra,

era a situação existente quando surgiu um vigoroso movimento de luz,

ordenado dos planos espirituais superiores, feito pelos espíritos que se
apresentavam como caboclos, pretos velhos e crianças. O termo Umbanda,

Gab.RCPT-LS

fé



SINA
que eles implantaram no meio para servir de bandeira a essa poderos Lado [oz
corrente, é um termo sagrado que significa, num sentido mais profundo, o os
conjunto das leis de Deus. Muitas pessoas perguntam porque as entidades se
apresentam sob forma de caboclos, pretos velhos e crianças. Mas, se Y
observarmos atentamente, veremos que estes são tipos de fácil identificação:

popular, representando as faixas etárias do homem e modelos de
comportamento.
Trabalham ainda na Umbanda, entidades em evolução, denominadas de exus
e pombagiras. Essas entidades, mal compreendidas e mal interpretadas pela
maioria dos não-umbandistas atuam no plano astral defendendo-se dos
obsessores (espíritos em grande atraso espiritual) e de trabalhos de magia

negra. São eles também os responsáveis pelas vibrações relativas à parte
material de nossas vidas e a quem recorremos em casos de vibrações mais

terra-a-terra. São a nossa guarda, a nossa defesa contra as vibrações
negativas; são entidades de luz que, no seu trabalho de evolução espiritual

descem até as mais baixas regiões do plano astral para nos defender e guardar
com suas vibrações negativas; são entidades de luz que, no seu trabalho de

evolução espiritual, descem até as mais baixas regiões do plano astral para
nos defender e guardar com suas vibrações altamente positivas. Aqueles que
confundem essas entidades de luz — exus e pombagiras — com quiumbas e
obsessores que aceitam a matança de animais para prejudicar alguém,

demosntram apenas total ignorância da parte espiritual.

Com toda bagagem cultural e religiosa, certamente que a Federação
Independente dos Cultos Africanos não precisaria de mais nenhuma

justificativa. No entanto, o que a realidade desta Federação nos coloca diante
de um cardápio de circunstâncias um tanto mais amplo, com a realização de
um profundo trabalho de integração com a comunidade e uma atitude solidária

diante das situações vividas pela comunidade, especialmente do bairro de Cruz
Gab.RCPT-LS
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, RA q fodas armas, onde a sede da FICAB, com um tipo de associação comunitária de

atuação bastante ampliada devido a disposição da sua dirigente, “Mãe Renilda” oL <
que procura suprir as imensas dificuldades vividas pela população com seus b. E
esforços pessoais. A população tem compreendido a necessidadé:,de +

fortalecimento de uma entidade de representação religiosa que, certamente,

será um parceiro do Estado para a difusão de políticas públicas na área da

cultura, abordando questões imediatas de assistência social.

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em 31 de
Outubro de 2002.

As0AA
RICARDO COUTINHO

Deputado Estadual - PT
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FEDERAÇÃO INDEPENDENTE DOS CULTOS AFROS DO e
É é

ESTADO DA PARAIBA EE
-FICAB-

A Federação Independente dos Cultos afros do Estado da
Paraíba -FICAB, vem através desta solicitar deste gabinete de
movimento de ação popular do Deputado Ricardo Coutinho,
viabilização da Lei Estadual da entidade acima citada, em virtude
da mesma ter completado cinco anos de fundação. ao mesmo tempo
também solicitamos que os festejos á lemanjá que já acontecem á
três anos na praia da penha no dia 08 de Dezembro beneficiando
aquela comunidade seja incluída no calendário turístico do Estado e
Município.

Agradecemos Antecipadamente,

Atenciosamente,

Renilda B. dê Albuquerque
Presidente FICAB
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Dirgtor da Div. de Assessoria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência
êA TIO Legislativo

15
Dir. dapo deEs ao Plenário

[| Cá

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em Í 1/2002

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em Í 12002

Secretaria Legislativa
Secratário

No ato de sua entrada na Assessoriade
Plenárioa Presente Propositura

consta Pagina (S).
Em Ó<y | (/ 12002.

JldusaaO
Assessor

Constou no Expediente da Sessão

TEAEca/L) 12002

Div. de Assessoria ao Plenário
Diretor

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia P/ 12001

Secretaria Legislativa
Secretário

pesignado PAnó Reioiorro fleputado

do, | e,p
Presidente

Apreciado pela Comissão
Nodia / /2002

Parecer
EM. 1

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoriade
Plenário a Presente Propositura

consta Documento (s)
em anexo.

Em / 1/2002.

Assessor
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CAPÍTULO |

Art. 1º -
A FEDERAÇÃO INDEPENDENTE DE CULTOS AFROS BRASILEIRO

DO ESTADO DA PARAÍBA, fundada em 16 de Março de 1997, com sede provisória à Rua
Palmares nº 278 - Bairro Cruz das armas, nesta Capital - PB., é amparada pelo Artigo 157 - VII
da Constituição do Estado da Paraíba, promulgada em 05 de outubro de 1988, sendo o seu
[oro Jurídico o da capital João Pessoa - PB., como Sociedade de Direito Privado e sem fins
lucrativos, tendo como finalidade o que se segue:

a) Unificar os princípiose ampliar suas atividades dentro do Candoblê e Umbanda, como
também promover meios para instruire educar os sócios e não sócios residentes no âmbito de
sua Jurisdição.

b) Cor.gregar, Orientar e fiscalizar seus associados, dentro e fora de Centros Espíritas,
Barracão, Temples e Abassar, como também ampliação das atividades do Candoblê e umbanda.

Art. 2º - A Federação poderá ampliar suas atividades criando departamentos e secções
atras és de resoluções, tomadas em assembléias geral desde que não va de encontro com finali-
dades do Candoblê e Umbanda.

CAPÍTULO II

—

Art. 3º - Constituem poderes da Federação Independente de Cultos Afros Brasileiro do
Estado da Paraíba: assembléia Geral, Conselho Fiscal, Conselho de Representantes e Diretoria.

Art. 4º - À Assembléia Geral deverá convocar todos os associados, diretores, conselhei-
“os, para que ordinariamente venha a reunir-se em 30 de janeiro de cada ano, para votar o
relatório das atividades da Diretoria.

Art. 5º - As eleições para escolha da Nova Diretoria serão realizadas, no período de 02
(dois) anos, com direito a reeleição em assembléia geral ordinária, podendo os que já exerce
cargos concorrer sem afastar-se do mesmo, os eleitos são empossados imediatamente.

Art. 6º - a assembléia geral deliberará com a presença de no mínimo da metade de seus
componentes, cuja matéria em votação será aprovada caso consiga a maioria dos votos favorá-
«weis dos presentes.

Art. 7º - À Assembléia Geral, estará reunida em caráter extraordinário quando convocada
por metade dos associados quites e mais Um, para tratar exclusivamente do assunto para o
qual foi feita a convocação.

Art. 8º - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente eleito da Federação.

CAPÍTULO III

Art. 9º - O Conselho Fiscal será constituído de 03 (três) membros efetivos e 03 (três)
membros suplentes, nomeados pelo Presidente da Diretoria com mandato de 02 (dois) anos.

Art. 10º- O Conselho Fiscal terá atribuições financeiras a quem compete julgar as contas
da Federação da parecer favorável ou não, como também. ricnGnEfiscalizar os trabalhos da

O)tesouraria, reunindo-se ordinariamente, uma vezipót hiês, qagis Aalina) ee votar balancetesapre-DT
o NNE. À h 7
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Art 17º COMPETE AO 23º SECRETÁRIO:

a) - Preparar reuniões e se empenhar para integral cumprimento de suas finalidades, expe-
dir aviso, edital, portarias e resoluções.

b) - Redigiras Atas das reuniões e assembléia Geral de Diretoria, datilografar e expedir as
correspondências.

Art. 18º - COMPETE AQ. 1º TESOUREIRO:
a) - Responsabilizar-se pela guarda dos valores de bens da tesouraria e submeter a presta-

ção de contas de cada més.
b) - Incentivar a Receitae controlar as despesas para manter o equilíbrio orçamentário,

sendo esta mostrada a diretoria a previsão orçamentária anual da Federação.
c) - Efetuar pagamentos quando autorizado pelo Presidente da Federação e escriturar

livros e fichas da Tesouraria.
d) - Manter-se atualizado com as Legislações Trabalhistas e Previdenciárias, para defender

os interesses da Federação.
e) - Efetuar cobrança das mensalidades dos sócios em atraso.

Art. 19º-COMPETE AO a TESOUREIRO:
aj; -Reguerer subve ljus concedidos pelo poder público. arquivar recibos e

demais documentos da Tesouraria.
PARAGRAFO UNICO- O 2º Tesoureiro auxiliará o 1º Tesoureiro em sua ausência em

todos os itens que se refere o Art. anterior.

Art. 20º - COMPETE AO DIRETOR DE PATRIMÔNIO
a) - Escriturar os bens patrimoniais da Federação dando baixa ou requisitando novos,

* quando for o caso.
b) - Só aceitar requisição por escrito, assinada pelo 1º Secretário e visada pelo Presidente

da Federação,ecomunicar qualquer irregularidade encontrada dentro ou fora da Federação.
e) Fornecer material, de consumo aos demais departamentos através de requisição escrita

e assinada pelo Presidente da Federação.
d) - Providenciar conserto nos móveis apresentando antes o orçamento para aprovação

do Presidente.
Art. 21º - COMPETE AO DIRETOR DE RELAÇÕES PÚBLICAS:
à) - Manter um bom relacionamento entre os Diretores, autoridades e associados, prepa-

rar solenidade e festejar datas cívicas e Religiosas.
b) - Organizar e manter atualizado fichário dos sócios, promover cursos nos associados e

pessoas interessadas não pertencente aos quadros sociais da Federação.
Art. 22º COMPETESAO DIRETOR SOCIAL:

a) - Fazer as promoções sociais, promovida pela Diretoria e ainda intercambio entre Cen-
tros espíritas, barracão, templos e abassar, filiados a esta EFeqeseRdo nuca!

b) - Manter comunicação pública em nomesta«disi Átia eonfessoas ffísicas e jurídicas

/ ivleo Pisemo, du eJoão
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no sentido de melhorar a aproximação entre a Federação e a sotiêdade; principalifenteno local
de sua Jurisdição.

'

ec) - Participar e Organizar festas comemorativas e promoções dos filhos e filhas de Santo
pertencente a esta Federação, desde que seja solicitado com antecedência de 08 (oito) dias.

d) - Fica também a cargo do Diretor Social, manter o relacionamento com os meios de
comunicação do Estado da Paraíba, para estender a Divulgação da Federação na Imprensa
falada, escrita e televisada, podendo o mesmo ser assessorado por pessoas capacitadas a que
O Caso requer.

Art. 23º - COMPETE AO ORADOR:
a) - Apresentar a Diretoria planos de aulas para ensinar oratória aos associados, como

também representar a Federação ou seu Presidente quando isto for autorizado pelo mesmo.
b) - Usar a palavra nás reuniões da Federação, para agradecer e prestar esclarecimentos,

fizer exposição com a finalidade de defender sua integridade e sua Administração.

CAPÍTULO VI

Art. 24º - DO PATRIMÔNIO E RENDA:

à) - Constitui Patrimônio da Federação os bens móveis e imóceis que possua ou venha
possutr por meio de compra ou doação.

b) - Constitui renda as mensalidades dos sócios como também as doações de entidades
iprivadas, taxas e suibvenções do poder público.

ce) - As rendas serão destinadas para pagamentos de despesas, manutenção e conservação
* da Federação, toda e qualquer despesa deverá ser aprovada pela Diretoria em exercício.

Art. 25º - No caso de Extinção da Federação seu Patrimônio será revertido em benefício
para uma sociedade beneficente, que tenha finalidade filantropica.

|
Art. 20º - Ocorrerá a extinção da Federação, no caso em que o quadro social, fique

reduzido a 20 (vinte) sócios isto acontecendo a Diretoria ficará responsável a vigilância do
patrimônio da Federação, até que haja transferencia a uma instituição filantropica.

Art. 27º - Cabe ao Presidente da Federação em comum acordo com a Diretoria, criar
Caros e nomear pessoas que tenha conhecimento do Ritual Candoblé e Umbanda, para cola-
borar nos serviços dentro ou fora da Federação.

Art. 28º - Fica determinado por este Presidente e sua Diretoria, que os membros perten-
centes à este quadro, que possui ou venha possuir, Centros Espíritas, Barracão, Abassar e
Templos estarão obrigados a pagar as suas mensalidades a esta Federação.

Art. 29º - Fica também determinado pelo Presidente e sua Diretoria, que os membros
pertencentes a mesma que não possui barracão, centros espíritas, templos e abassar, estarão
isentos de pagamentos das mensalidades a esta Federação.

Art. 30º - Que os filhos e filhas de santo pertencentes a esta federação, são obrigados a
trajar uniformes durante a hora do ritual do candoblé ou umbanda, demonstrando assim um
ato de fé e obediência aos orixás.

Art. 31º - Que o presidente da Federação e sua diretoria marcará um dia por mês, para
atendimento gratuito através de consultas espirituais a seus sócias. ncotaboradores, sendo
extensivo esta gratuidade, as pessoas carentes que estejárfintcessiarão de ajuda espiritual.

Art. 32º - que o filho ou filha de Santo, dentro do real eo Candoblé que fez obrigação



de ÃO, é apenas um iniciante na Seita, não está habilitado para colocar pessoa em RONCO,
salvo este acompanhado do Pai ou da Mãe de Santo, por que este assume à responsabilidade
pelos 02 (dois).

| é :

Art. 33º - É obrigação dos Filhos e Filhas de Santo, respeitar os Pais e a Hierarquia
Sacerdotal, como também para deixar o Templo onde estar filiado é preciso autorização do

Zelador ou Zeladora do Santo, principalmente tratando-se de fazer obrigação com outros.
|

Art. 35º - É obrigação dos pais para com os seus filhos e filhas de Santo, e os demais
sócios pertencentes ao Templo zelar pelo bem estar dos filhos, orientá-los espiritualmente e

educá-los, ensinar o ritual da seita aos filhos de conformidade com a Hierarquia Sacerdotal.
Art. 36º - Os Filiados a esta Federação, quejá tem suas licenças em mãos fornecida pela

Federação, não precisa anualmente tirar outra licença, se faz necessário uma renovação ao final
de cada ano.

Art. 37º - Fica também determinado por esta Federação e sua Diretoria que as pessoas
que venha procurar esta entidade no sentido de filiar-se para abrir um Centro ou Templo, terá
que apresentar os seus documentos pessoais e uma certidão de antecedentes criminais e um
Atestado de Sanidade mensal, estas atualizadas.

Art. 38º - O Presidente desta Federação e sua Diretoria resolve nomear como represen-
tante da seita no município de Santa Rita-PB., sua filha de Santo, MONA-MY, dando-lhes
poderes junto a Federação, de associar, abrir centros espíritas e templos, receber mensalida-
des, receber doações do poder público e privado, podendo ainda abrir centros e templos em

2
Cidades circunvizinhas, para engrandecimento da entidade.

Art. 39º - O Juremeiro é feito na Própria Jurema, não precisa ser babalorixá ou Ilalorixá,
. basta que esteja preparado e tenha feito todas as obrigações como também estar fundament: a-do na Jurema.

: o ni ão j - Ar]Art 40º - O pai ou mãe de Santo do Juremeiro, se faz necessário que tenha todasobrigações dentro da Jurema, podendo prepar
ficando este apto a preparar outro Juremeiro.

as
ar um Juremeiro no período de 1] (onze) meses

eo PRAIA o do Í$Ú Art. 41 - O Juremeiro não tem autorização para lidar com os Oritendo em vista só poder lidar com Orixás pes ;
toques,

fi
xás dentro da Jurema,E ' lar co!

soas quejá fizeram IÃÔ e DEKAÁ, podendo dar
Ss À ia tas espirituais e colocar jogos de alubosa que são jogos de caboclosArt. SS o | ermi F ã halo RoNcS EA por esta Federação, que o Juremeiro não está apto a colocarfica determinado que o Juremeiro não pode lidar com os Orixá

|
rixás, tendoem vista que esta responsabilidade

DEKÃ. abe as pessoas que Já tem feita as obrigações de IÃÔ e

CAPÍTULO VIII

q A - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
A) Federação Independente de Cult 5 ilei

| " os Afrós Brasileir, : ;
Togo Teo 157 - VII da constituição do Estado da P e tabio

87, e pelo Artigo 5º - ituica pelo Artigo 5º - VI da Constituiç

:

Art. d4º - À Feder
assinado pelo president
melhor identifie
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SS úciosS associados garteit As A
óciose, tendo os membros da ESTAD PE odelo de o Padrão,
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PA
Art. 45º - Que os membros desta Diretoria e representantes de departamentos e ditétóres,

orador, não serão remunerados por esta Federação.
Art. 46º - A Federação fornecerá licenças e certificados aos seus filiados, que apresenta-

tem à documentação solicitada pela diretoria e aprovada pelo Conselho Fiscal.
Art. 47º - Fica determinado por este presidente e sua diretoria, que o babalorixá ou

| lalorixá, donos de templos registrados nesta Federação, que os mesmos terá direito de nomear
05 (cinco) membros para representá-lo quando for preciso, sendo que estes nomeados obriga-

toriamente deverá serem filiados a esta Federação.
Art. 48º - Fica determinado por este presidente e sua diretoria que para concorrer as

eleições à cargo presidente é necessário que o candidato concorrente seja babalorixá ou Ialorixá
iniciado no HNê-Tata-Axé e ainda apresentar a documentação exigida pela Federação.

Art. 49º - O presidente e sua diretoria, desde logo cria o cargo de Diretor Jurídico, sendo
este cargo exereido por pessoas formada em Ciências Jurídicas e Sociais, ficando os sócios
com a responsabilidade de pagar, acompanhamento, custas processuais, honorários

| adcocatícios, quando este for procurado pelos associados ou Federação, podendo ainda o
| Diretor Jurídico nomear assessores quando houver necessidade.
|

O presente estatuto entrará em vigor na data de seu rgistro em cartório das pessoas
| Jurídicas e de sua publicação no Diário Oficial do Estado da Paraíba, só podendo sofrer
| qualquer reforma, após o ano 2000.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI 939/2001

AUTOR : Dep. Ricardo Coutinho
RELATOR: Dep. Luiz Couto

DECLARA DE UTILIDADE
PÚBLICA A FEDERAÇÃO
INDEPENDENTE DOS CULTOS
AFROS DO ESTADO DA
PARAÍBA - FICAB E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

PARECER Nº NES |oz

I- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação
recebe para análise e parecer o Projeto de Lei nº 939/01 de autoria do
ilustre deputado Ricardo Coutinho, que pretendendo através deste, que esta
Casa Legislativa declare como de Utilidade Pública a Federação
Independente dos Cultos Afros do Estado da Paraíba — FICAB, e dá outras
providências.

É O RELATÓRIO



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

U- VOTO DO RELATOR

A pretensão do eminente parlamentar, é sob todos
os aspectos por demais legítima, uma vez que a matéria encontra-se
devidamente documentada exigida pela legislação pertinente à espécie,
como também pela sua iniciativa em apresentar proposição desta natureza.

Portanto, o projeto de Lei em referencia, visa
reconhecer de Utilidade Pública, a Federação Independente dos Cultos
Afros do Estado da Paraíba, já que a influência da cultura afro entre o povo
brasileiro e, mais especificamente o povo nordestino e paraibano é algo
incontestável. Trata-se de um forte componente da formação cultural
brasileira, com influência em diversas áreas, tais como a culinária, a
música, as artes, plásticas, a literatura, a religião, entre outras.

O cultos afros, criados pelos escravos,
diretamente a Umbanda que é, em verdade, uma religião tipicamente
brasileira, impedidos de cultuar seus deuses, os sincretizavam com os
católicos. Existem várias linhas de Umbanda.

Com toda bagagem cultural e religiosa,
certamente que a Federação Independente dos Cultos Africanos não
precisaria de mais nenhuma justificativa e não tendo encontrado nenhum
entrave jurídico, Formal ou Constitucional e consequente aprovação pelo
Douto Plenário deste Poder Legislativo Estadual, se manifesta totalmente
favorável pela aprovação do Projeto de Lei nº 939/2001.

É o voto.

Sala das comissões, em 27 de novembro de 2002.

Sagat E
Relator



| Ssaiteida,

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

IM - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
adota e recomenda o parecer, nos termos do voto do Senhor Relator, pela
aprovação do Projeto de Lei nº 939/2001, de autoria do nobre deputado
Ricardo Coutinho.

E o Parecer.

Sala das Comi 27 de novembro de 2002.

Deputada O KA MA
PRESIDENTE

oAl Dá

CÚBRASILEIRO

RELATOR

Apreciada Pela Comissão

No Dia 22.3 1 ÀUY 2004



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTOGRÁFO Nº 134/02
PROJETO DE LEI Nº 939/02

Reconhece de Utilidade Pública
a Federação Independente dos
Cultos Afros do Estado da Paraíba
- FICAB e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art.1ºFica reconhecida de Utilidade Pública a Federação Independente
dos Cultos Afros do Estado da Paraíba — FICAB.

Art.2ºEsta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 05 de novembro de 2002.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Ofício nº141/2002

João Pessoa, 05 de novembro de 2002.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº 939/02
de autoria do Deputado Ricardo Coutinho que “Reconhece de Utilidade Pública a
Federação Independente dos Cultos Afros do Estado da Paraíba — FICAB, e dá
outras providências”,

Atenciosamente,

PE: IROS
Presidênte em Exercício

Ao Excelentíssimo Senhor
GERVÁSIO BONAVIDES MARIZ MAIA
GOVERNADOR EM EXERCÍCIO DO ESTADO
NESTA


